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MUNICIPIO DA NAZARE
Camara MunicipalNAZARE
INFORMAÇÃO

INFORMAÇÃO N.º: 166/DAF-SRH/2024
ASSUNTO: Proposta de abertura de procedimento NIPG: 2285/24
concursal comum para preenchimento de posto de DATA: 2024/02/09
trabalho na carreira/categoria de Assistente
Operacional, em regime de contrato de trabalho em
funes públicas por tempo indeterminado, para o
Gabinete de Pescas e Praia

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunio de cmara realizada em ....../ :

O PRESIDENTE DA CMARA MUNICIPAL

à Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.

DESPACHO: "CHEFE DE DIVISÃO:

À Dra. Paula Veloso

09-02-2024 i Despacho do Sr. Presidente.

Para inserir na "ordem do dia" da próxima
A Reunio reunio da Camara Municipal, conforme :

:

Manuel Antonio Sequeira

09-02-20
1 Akins &

:

Presidente da Camara Municipal da Nazaré.
;

Em Exercício de Funes

Helena Pola

chefeda Diviso Einanceira

VEREADOR(A)/CHEFE DE DIVISÃO:
Exmo. Sr. Presidente da Cmara Municipal

Concordo com o exposto.À considerao superior,
09-02-2024

Helena Pola

chefe da Diviso Administrativa e Financeira
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INFORMAÇÃO

Exma. Sr.2 Chefe da Diviso Administrativa e Financeira,

No seguimento da informao n.º 412/DAF/2023, aprovada por maioria em reunio de Cmara

Municipal de 25/09/2023, com a proposta de abertura de procedimento concursal comum, com vista ao

preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico/a Superior, 1 posto de trabalho
na carreira/categoria de Assistente Técnico/a e 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente

Operacional, em regime de contrato de trabalho em funes públicas por tempo indeterminado, para o

Gabinete de Património e Cultura da Cmara Municipal da Nazaré (CMN);
E considerando que atualmente, no mapa de pessoal da CMN, já existe posto de trabalho vago no

Gabinete de Pescas e Praia, na carreira/categoria de Assistente Operacional,

Prope-se que:
1. o procedimento concursal para o posto de trabalho vago referido na presente informao

assente nos seguintes ditames:
relativamente à situao de recrutamento de trabalhadores em situao de requalificao, no
mbito do artigo n.º 34 da Lei n.º 25/2017, de 30 de Maio, está dispensado o procedimento de
acordo com a soluo interpretativa uniforme da Direo-Geral das Autarquias Locais, de 15 de
maio de 2014, devidamente homologada por sua Excelência o Secretário de Estado da

Administrao Local, em 15 de julho de 2014, ÇAs autarquias locais, no têm de consultar a

Direo-Geral da Qualificao dos Trabalhadores em Funes Públicas (INA) no mbito do
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situao de requalificao»;
De acordo com o n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redao

(adiante designada LTFP), o procedimento concursal proposto na presente informao destine-
se a trabalhadores com e sem vínculo de emprego público.

2. os métodos de seleo a aplicar aos/às candidatos/as, nos termos do artigo 36.º da LTFP e do
artigo 17.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, sejam: prova de conhecimentos, na

forma oral (ponderao 100%) e avaliao psicológica (apto/no apto);
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3. aos/as candidatos/as que estejam a cumprir ou a executar atribuio, competência ou atividade
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de candidatos/as
em situao de valorizao profissional que, imediatamente antes, tenham desempenhado
aquela atribuio, competência ou atividade, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, sejam
aplicados os métodos de seleo avaliao curricular (ponderao 30%) e entrevista de

avaliao de competências (ponderao 70%). De acordo com o n.º 3 do artigo 36.2 da LTFP,
estes métodos podem ser afastados pelos/as candidatos/as através de declarao escrita,
aplicando-se-lhes, nesse caso, os métodos previstos para os/as restantes candidatos/as.

4. a aplicao dos métodos de seleo seja de forma faseada, conforme o disposto no artigo 19.º
da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro;

5. o júri do procedimento concursal seja constituído pelos seguintes membros:

Presidente - Helena Isabel Custódio Pisco Pola Piló, Chefe da Diviso Administrativa e Financeira;
Vogais efetivos - Vanda Raquel Garcia Alves, Técnica Superior que substituirá a Presidente do júri, nas
suas faltas e impedimentos e Carla Teresa Luzindro Mauricio, Técnica Superior;
Vogais suplentes ~ Ricardo Jorge Ferreira Mendes, Técnico Superior e Lara Alexandra Conde Taveira
Carreira, Técnica Superior.

Informa-se que a previso oramental para o recrutamento em causa, para o ano de 2024, é de
13.656,18 €.

À considerao superior.

À Técnica Superior,
09-02-2024

Vanda Alves
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ASSUNTO: Proposta - Procedimento concursal comum, com vista ao INFORMAÇÃO N.º: 412/DAF/2023
preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de NIPG: 14145/23
Técnico Superior, 1 posto de trabalho na carreira/categoria de DATA: 2023/09/19
Assistente Técnico e 1 posto de trabalho na carreira/categoria de
Assistente Operacional, em regime de contrato de trabalho em
funes públicas, por tempo indeterminado, para o Gabinete de
Pescas e Praia da Cmara Municipal da Nazaré - Dominio da
descentralizao de competências + alterao ao Mapa de Pessoal

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunio de cmara realizada em / /
Deliberado por maioria aprovar, em RC de 25.09.2023, com quatro votos a favor dos
membros do PS, duas abstenes dos membros do PSD e um voto a favor do membro da
CDU, o início de abertura do Procedimento Concursal comum, com vista ao preenchimento
de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior, 1 posto de trabalho na

Dominio da descentralizao de competências.
- Mais, foi aprovada a proposta de alterao ao Mapa de Pessoal e posterior envio à
Assembleia Municipal para deliberao final.

carreira/categoria de Assistente Técnico, e 1 posto de trabalho na carreira/categoria de

ré
Assistente Operacional, em regime de contrato de trabalho em Funes Públicas, por
tempo indeterminado, para o Gabinete de Pescas e Praia da

26-09-2023 veloso
Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.

DESPACHO: CHEFE DE DIVISÃO:

À Dra. Paula Veloso
Para inserir na "ordem do dia" da próxima reunio
da Cmara Municipal, conforme Despacho do Sr.

Presidente.
19-09-2023

À Reunio
19-09-2023

Walter Manuel Cavaleiro Chicharra, Dr.

Presidente ds Cmara Municipal da Nazaré

Helena Pols

Chefe da Divisdo Administrativa e Financeira

Exmo. Sr. Presidente da Camara Municipal

Coloca-se à considerao de V. Exa. o encaminhamento da presente informao/proposta a

próxima reunio da Cmara Municipal, para apreciao e votao.

A mesma versa sobre o seguinte:

A) DO CONTEXTO
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Atualmente, a Cmara Municipal tem competências transferidas no mbito do Decreto-Lei n.º
97/2018, de 27 de novembro, no domínio das Praias Marítimas, Fluviais e Lacustres, como tal,
pretende fazer uso da possibilidade de recorrer à exceo prevista na Lei do Oramento de
Estado, relativa aos Municipios impedidos de contratar o poderem fazer, nas áreas da
descentralizao de competências.

Essa possibilidade existiu na LOE de 2021 (artigo 61.2), na LOE de 2022 (artigo 47.2) e existe,
também agora, na LOE para 2023, a saber:

Astigo 30.º
Recrutamento de trabalhadores nos municipios em situao de saneamento ou de rutura

1 - Os municipios que, a 31 de dezembro de 2022, se encontrem na situao prevista no n.º 1 do artigo 58.º da Lei n.º 73/2013, de 3
de setembro, esto impedidos de proceder à abertura de procedimentos concursais, à exceo dos que decorram da conduso do
PREVPAP e das necessidades de recrutamento de trabalhadores no mbito do processo de descentralizao de competências ao
abrigo da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, e respetivos diplomas setoriais.

Neste mesmo sentido (entenda-se, de a Cmara Municipal da Nazaré, face ao seu
enquadramento financeiro, poder recrutar, no mbito do processo de descentralizao de
competências), já se pronunciaram:

1) a Associao Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) - cujo entendimento vai no
seguinte sentido: "... somos da opinio que ao recrutamento de trabalhadores no mbito do
processo de descentralizao, previsto no n.º 1, no se aplicam as regras excecionais e
apertadas do n.º 2, sempre do artigo 30.2 da LOE2023" (Doc. N.º 1).

2) O Sr. Secretário de Estado da Administrao Local e Ordenamento do Território, que
confirma expressa e inequivocamente a possibilidade de concretizao do nosso intento, lendo-
se na missiva enviada ao Município: "... entende-se no haver qualquer impedimento ao
recrutamento de pessoal para o exercício das competências descentralizadas, no sendo de
aplicar nesse caso, o n.º 2 do artigo 30.º da LOE/2023 (Doc. N.º 2 - cfr. folhas 2 e 3).

Nesse sentido, podemos recrutar!

B) SOBRE A NECESSIDADE

Para se aferir da necessidade de recrutamento, nesta área, foi solicitado parecer à responsável
pelo Gabinete de Pescas e Praia, Dra. Carla Maurício que, pela sua pertinência, se reproduz:

" APRECIAÇÃO TÉCNICA
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No quadro da transferência de competências dos órgos da Administrao
Central para as Autarquias Locais em matéria de gesto das praias marítimas
identificadas como águas balneares, o Decreto-Lei nº 97/2018, de 27 de
novembro, definiu o regime aplicável à matéria, tendo estabelecido. quer quanto
aos Municípios, quer quanto aos órgos da Autoridade Marítima Nacional
(AMN), qual o mbito das respetivas intervenes, quer a nível técnico, quer a
nível dos procedimentos contraordenacionais;
O Órgo municipal terá, no mbito do novo regime legal, competências
acrescidas em matéria de licenciamento de atividades que se desenvolvem nos
espaos balneares, e um papel fundamental na sua gesto, o que implica, em
termos de procedimentos instrutórios, a realizao de um conjunto de atos e
diligências periciais na base das quais as licenas dos Municípios sero
emitidas;
Assim, importa referir que é da competência do órgo municipal, no que se
refere às praias mencionadas (no nosso concelho: Nazaré, Salgado e Norte) no
artigo 1.º do citado diploma, realizar as atividades que asseguram a manuteno
das praias; concessionar, autorizar e licenciar infraestruturas; concessionar,
licenciar e autorizar o fornecimento de bens e servios e a prática das atividades
desportivas e recreativas; criar, liquidar e cobrar as taxas e tarifas devidas pelo
exercício das competências previstas no presente diploma, as quais so
consideradas receitas próprias dos municípios.
Acresce ainda para o municipio no domínio das praias marítimas e demais
espaos balneares adjacentes à costa, bem como as praias fluviais e lacustres;
em matéria de limpeza, manuteno, conservao e gesto de infraestruturas e
equipamentos, assistência a banhistas, obras de reparao e de manuteno e
reteno de marginais e de barreiras diversas por forma a garantir a segurana
aos utentes das praias (artigo 3.º). Passa ainda a competir aos municípios
coordenar a nivel local a elaborao do inventário e cadastro do domínio público
(artigo 4.º)
Consequentemente, resulta do descrito que assuno das competências ora em
causa importa a conceo e operacionalizao de procedimentos complexos de
ordem administrativa, técnico-jurídica e territorial, a internalizar pelos servios
municipais, num exercício que requer planeamento, preparao e estruturao
processual.
A Transferência das novas competências, implica a afetao de recursos
adequados ao bom exercício das novas competências pelo município (técnicos,
humanos, financeiros e organizacionais).
Este Órgo municipal, ciente da importncia da Qualidade do Ambiente na praia
da Nazaré, certificou a Praia da Nazaré com a ISO 14001:2015, certificando a
qualidade que a nossa praia tem e a constante procura pela melhoria dessa
qualidade ambiental entre outros critérios.
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Encontra-se a implementar atualmente a Norma ISO 13009:2015, que
estabelece requisitos gerais e recomendaes para operadores de praia que
oferecem servios turísticos e de visitantes.
Neste sentido, constata-se que Gabinete de Pescas e Praia sofreu alterao, no
que diz respeito ao conteúdo funcional, conforme despacho 264/2019 -

Regulamento Orgnico e Funcional da Cmara Municipal da Nazaré.
Posto isto, e de forma ao Gabinete de Pescas e Praia assumir cabalmente as
competências atribuidas e transferidas, prope-se a abertura do procedimento
concursal de recrutamento de 1 (um) posto de trabalho para a carreira/categoria
Técnico Superior. 1 (um) posto de trabalho para a carreira/categoria Assistente
Técnico; e a criao de 1 (um) posto de trabalho para a carreira/categoria
Assistente Operacional para integrar o Gabinete Pescas e Praia.
A Técnica Superior Gabinete de Pescas e Praia
Carla Maurício

C) DA PROPOSTA:

Face ao exposto, e com base no parecer da responsável pelo GPP (que mereceu Despacho de
concordncia do Sr. Vereador do Pelouro - Doc. N.º 3), da ANMP e sobretudo do Secretário de
Estado da Administrao Local e Ordenamento do Território (todos ínsitos à presente
informao), prope-se que a Cmara Municipal concorde com a abertura de:

Procedimento concursal comum, com vista ao preenchimento de 1 posto de trabalho na
carreira/categoria de Técnico Superior, 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente
Técnico e 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional, em regime de
contrato de trabalho em funes públicas, por tempo indeterminado, para o Gabinete de
Pescas e Praia da Cmara Municipal da Nazaré.

A licenciatura exigida, conforme me foi comunicada pelo Sr. Vereador Orlando Rodrigues, é na
área da Biologia

Considerando que, no atual Mapa de Pessoal, apenas existem os postos vagos para as
carreiras/categorias de Técnico Superior e de Assistente Técnico, caso a Cmara Municipal
concorde com a presente proposta, poderá, ainda, decidir abrir de imediato concurso para os
postos de trabalho existentes (por ocupar) e determinar o envio deste expediente para a

próxima Assembleia Municipal, com vista à alterao do citado Mapa e criao do posto de
trabalho em falta (Assistente Operacional), com vista à subsequente abertura de procedimento
concursal.
À considerao superior. A

Helena.Pala

Chefe AP e Financema
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Ex.mo Senhor

Presidente da Cmara Municipal

da Nazaré

(via correio eletrnico: walter.chicharo@cm-nazare.pt, ena.neto@em-nazare.pt)

ViRef. 432/DAF/2023, de 31/01/2023 NiRef. OF 1068-2023 GAOP SA <#COR_347> DATA: 0892/2023

ASSUNTO: RECRUTAMENTO DE TRABALHADORES NOS MUNICPIOS EM SITUAÇÃO DE SANEAMENTO
OU DE RUTURA. EXCEPÇÃO NO MBITO DA DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.

Na sequência e em resposta à V. comunicao acima referenciada, que mereceu a nossa melhor ateno, cumpre

informar que a Associao Nacional de Municipios Portugueses (ANMP) tem vindo a insistir com o Governo (última

comunicao em anexo) na urgente necessidade de atualizao e agilizao das limitaes, excessivas e

castradoras do prosseguimento da misso pública, aplicáveis aos Municípios em matéria de recrutamento de

trabalhadores, tendo, inclusivamente, pedido a revogao do artigo 30.º da Lei do Oramento do Estado de 2023

(LOE2023), preceito que considera com uma redao confusa, obsoleto, sem sentido e insustentável.

A ANMP entende que deve ser no mbito da evoluo económico-financeira de cada Município abrangido e da

reviso dos seus Planos de Ajustamento Municipal que o recrutamento de trabalhadores deve ser ajustado e

adequado à concreta realidade.

Sem prejuizo, no que respeita à redao do artigo 30.º da LOE2023, em vigor, somos da opinio que ao

recrutamento de trabalhadores no mbito do processo de descentralizao, previsto no n.º 1, no se apficam as

regras excecionais e apertadas do n.º 2, sempre do artigo 30.º da LOE2023.

Todavia, compreendendo que a letra da Lei no é rigorosa nem clara, mas alertando para o facto do incumprimento

do artigo ser cominado com nulidade - o que demanda cautelas e fundamentaes acrescidas sempre importa

sublinhar que o excecionamento do recrutamento de trabalhadores no mbito do processo de

descentralizao (n.º 1) teve como objetivo a no aplicabilidade das limitaes às áreas de descentralizao

de competências onde se verifica a transferência/ rácios de pessoal ~ a saber educao, saúde e ao social

-, Nos termos dos diplomas sectoriais e Acordos Sectoriais entre o Governo e Associao Nacional de Municipios

Portugueses, cujos encargos so transferidos para o Municípios, no onerando os seus oramentos.

Por outro lado, cumpre notar que entendemos que o cumprimento do n.º 3 apenas demanda a adequao do Plano

de Ajustamento Municipal (PAM) para efeitos das situaes de recrutamento excecional do n.º 2 e no para

recrutamentos nos termos do ponto anterior.

Com os methores cumprimentos,

1

O Secretário-Geral

Rts Solheiro
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GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO
DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL
E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Exmo. Senhor
Presidente da Cmara Municipal da Nazaré
Dr. Walter Manuel Cavaleiro Chicharro

waiter.chicharro@cm-nazare.pt

SUA REFERENCIA SUA COMUNICAÇÃO DE NOSSA REFERÊNCIA DATA

ENT.:
PROC,

2481/2DAF/2023 N.°: 77/2023 01/08/2023

ASSUNTO: Entidades - dificuldades oramentais

Caro Presidente,

Em resposta ao V/ ofício n.º 2481/2DAF/2023, que mereceu a nossa melhor ateno,

informamos que o Governo está ciente das dificuldades com que os municípios se deparam

(diariamente) para garantir a sustentabilidade das suas finanas, estado sempre ao lado dos

municípios no sentido de encontrar solues que permitam uma maior autonomia financeira

do poder local.

Relativamente às questes concretas apresentadas, esclarece-se o seguinte:

- Quanto à questo formulada no ponto 2.2 do V/ ofício, respeitante ao financiamento da

despesa com os processos de descentralizao das diversas competências, cumpre

transmitir que existe uma permanente preocupao com a adequabilidade do financiamento

das competências descentralizadas, dispondo o n.º 5 do artigo 66.0 da LOE/2023, que os

verbas necessárias ao financiamento das competências descentralizadas para os municipios

do território continental podem ser reforadas. Nesse contexto foram publicados, durante

este ano de 2023, três Despachos relativos a reforos de verbas do Fundo de Financiamento

da Descentralizao, nas áreas da Educao (2) e da Ao Social (1). Contudo, para o

cumprimento deste desígnio é essencial que os municípios cumpram as obrigaes

Página 1 de 3



Reg. 2023.CMN,I.03.412 - 19-09-2023

a REPUBLICA 3
PORTUGUESA
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO
DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL
E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

(relembramos o último Ofício "Deveres de Informao SISAL e SIIAL" da DGAL, nesse sentido)

de reporte à DGAL, o que permitirá aferir da adequabilidade das verbas.

Posto isto, reafirma-se que o Governo mantém como objetivo parantir que os municípios

disponham dos recursos necessários à concretizao da descentralizao, e tem procedido

nesse sentido. Salienta-se o último acordo firmado entre o Governo e a ANMP para o

financiamento do programa de recuperao/reabilitao de Escolas.

- No que concerne à questo do recrutamento de pessoal para o exercício das competências

descentralizadas nos municípios em situao de rutura ou saneamento (ponto 2.3)

esclarece-se que o entendimento resultante da Reunio de Coordenao Jurídica - em que

tem assento a DGAL, as CCDR,I.P., a IGF e Regies Autónomas, entre outras entidades -

promovida pela DGAL sobre o artigo 30.º da LOE/2023 é seguinte:

Os municípios que, a 31 de dezembro de 2022, se encontrassem em situao de saneamento

financeiro ou de rutura financeira, preenchendo a previso da norma resultante do n.º 1 do

artigo 58.º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais

(RFALEI), estabelecido pela tei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redao atual, esto

impedidos de, durante o ano de 2023, proceder à abertura de procedimentos concursais de

recrutamento de trabalhadores, salvo se estes decorrerem da concluso do PREVPAP ou das

necessidades de recrutamento de trabalhadores no mbito do procedimento de

descentralizao, nos termos do n.º 1 do artigo 30.º da Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro,

ou, alternativamente, nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, caso a assembleia municipal

autorize a abertura deprocedimentos concursais para recrutamento de trabalhadores, fixando

o número máximo de trabalhadores a recrutar atendendo ao caso concreto, em situaes

excecionais, devidamente fundamentadas, e desde que se encontrem verificados, de forma

cumulativa, os requisitos previstos nas alineas a) a e) do referido n.º 2.
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Em suma, entende-se no haver qualquer impedimento ao recrutamento de pessoal para o

exercício das competências descentralizadas, no sendo de aplicar nesse caso, o n.º 2 do

artigo 30.º da LOE/2023.

- No que se refere à Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, as diversas Leis do

Oramento do Estado têm flexibilizado a sua aplicao, contudo, para os municípios que se

encontram em situao de saneamento financeiro ou de rutura financeira as regras mantêm-

se mais rigidas, como é compreensível.

Esperamos ter esclarecido as dúvidas apresentadas, continuamos ao dispor para o que

entenderem necessário,

Com os meus melhores Cumprimentos,

A Chefe do Gabinete do Secretário de Estado da Administrao Local e Ordenamento do
Território

Tatiana Assinado de forma digital por
Tatiana Alexandre
Dados: 2023.08.01 12:49:27Alexandre +01'00
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E Responder & Responder a Todo: Feencaminha

que 392121 5.52

criando.rodriguesttcm-nazare.pt
RE: Apreciao Técnica Transferência de competências

Fm alter Chitharto, Gabinels de Festas e Pra
Ce poae santos] cm-nazate.pt, helena. polaE cmname pt

Boa tarde,

Após conversa com a Dra, Carla Maurício - que foi no sentido da proposta - considera ser esse O dispositivo mínimo necessário para gerir uma área com cada vez
mais responsabilidade processuais e de planeamento. Assim, concordo cam a proposta apresentada.

Melhores Cumprimentos

Orlando Jorge

crenagre.pt

da
venia Vieira Guimaraes, 54 2450-951 Nazaré
Teisfona: +351 262 550 O10 iFex: +351 252 550 019


